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Aos 5 dias do mês de maio de 2026, pelas 16:00 horas, reuniu a Comissão de Assuntos 

Europeus, na Sala 2 do Palácio de São Bento, na presença dos Senhores Deputados 

constantes da folha de presenças que faz parte integrante desta ata, com a seguinte 

Ordem do Dia: 

 

1. Informações 

A Senhora Presidente encetou o ponto 1 da Ordem do Dia (OD), informando que, tendo 

sido remetida à Mesa e aos Coordenadores dos GP uma carta do Ministro irlandês dos 

Assuntos Europeus e da Defesa, que convidava ao envio de sugestões de temas 

prioritários a ser tratados pela Presidência Irlandesa do Conselho da UE, no 2.º 

semestre de 2026, e tendo sido solicitados contributos aos GP, pese embora sem 

resposta, apresentavam-se as seguintes sugestões de temas: QFP 2028-2034; Política 

de coesão e PAC; Competitividade e energia; Autonomia estratégica da UE, em matéria 

de Segurança, Defesa e IA; Alargamento da UE; Relação transatlântica; Agenda 

internacional: Ucrânia e Médio Oriente/Golfo Pérsico; e  Reformas institucionais. 

 

O Senhor Deputado Eduardo Pinheiro (PS) referiu que o GP PS estava a trabalhar numa 

proposta, coincidente na maior parte dos temas elencados, referindo que o leque de 

temas proposto era até mais alargado que o constante na proposta em elaboração pelo 

seu GP e que acompanhava a proposta feita pela Senhora Presidente. 

 

O Senhor Deputado Ricardo Carvalho (PSD) disse que iria fazer chegar um contributo, 

que se encontrava na linha do que a Senhora Presidente elencara como prioridades. 

 

O Senhor Deputado Pedro Correia (CH) disse que também faria chegar alguns 

contributos de modo a enriquecer o debate da CAE sobre esta matéria. 

 

A Senhora Presidente agradeceu e pediu que as sugestões fossem remetidas até ao 

dia seguinte, porque, havendo muito atraso na resposta, já não seriam tidas em conta, 

perdendo-se a oportunidade de poder influenciar a agenda da próxima presidência do 

Conselho da UE.  
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Informou também ter a CAE recebido um email-convite por parte dos seus homólogos 

albaneses, convidando membros da CAE a participar numa Conferência dedicada ao 

tema “Alargamento da UE e o processo de adesão da Albânia,” a ocorrer em Tirana, 

nos dias 28–29 de setembro, com a participação de deputados das CAE dos 

parlamentos nacionais da UE e dos países dos Balcãs, bem como de representantes do 

PE e da Comissão Europeia. Deu nota que a própria e o Senhor 1.º Vice-presidente da 

CAE estariam em trabalho parlamentar na APCE nessas datas. A este respeito, e 

colhendo o assentimento dos presentes, solicitou que se reunisse informação adicional 

com a participação do Representante Permanente da AR junto das instituições 

europeias, Dr. Bruno Pinheiro, nomeadamente acerca do histórico deste tipo de 

iniciativas e da confirmação da presença de outros parlamentos.  

 

Informou também que tinha surgido a oportunidade de receber em audição a Senhora 

Provedora de Justiça Europeia, Dra. Teresa Anjinho, para debater com a CAE e com a 

1.ª Comissão, o relatório anual da Provedoria de Justiça Europeia referente a 2025, o 

primeiro ano do seu mandato, no quadro de um périplo que tenciona fazer aos 

parlamentos nacionais, colocando à consideração da Comissão a organização desta 

audição no dia 12 de maio, às 15h00, a seguir à audição agendada (das 14h às 15h) 

com o Comissário Europeu, Wopke Hoekstra, responsável pelo pelouro Clima, 

Neutralidade Carbónica e Crescimento Limpo, o que reuniu o acordo dos presentes. 

 

2. Nomeação de Deputado autor de parecer no âmbito de iniciativas 

europeias: 

 

COM (2026) 16 - Proposta de REGULAMENTO DO PARLAMENTO 

EUROPEU E DO CONSELHO relativo às redes digitais, que altera o 

Regulamento (UE) 2015/2120, a Diretiva 2002/58/CE e a Decisão n.º 

676/2002/CE e que revoga o Regulamento (UE) 2018/1971, a Diretiva (UE) 

2018/1972 e a Decisão n.º 243/2012/UE (Regulamento Redes Digitais)  

 

Deputado Autor de Parecer: Cabe ao CH 

Iniciativa sinalizada pela CAE: Prazo de envio – 16.06.2026 

https://secure.ipex.eu/IPEXL-WEB/document/COM-2026-0016
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A Senhora Presidente encetou o ponto 2 da OD, passando a palavra ao Senhor 

Coordenador do GP CH na CAE. 

 

O Senhor Deputado Pedro Correio (CH) indicou a Senhora Deputada Patrícia de 

Nascimento (CH) como autora deste parecer. 

 

3. Apreciação de pareceres da Comissão de Assuntos Europeus para 

pronúncia da Assembleia da República no âmbito de matérias de 

competência legislativa reservada que estejam pendentes de decisão em 

órgãos da União Europeia (nos termos dos artigos 1.º-A e 2.º da Lei n.º 

43/2006, de 25 de agosto, na sua atual versão): 

 

Proposta de Diretiva do Parlamento Europeu e do Conselho que visa 

estabelecer requisitos harmonizados no mercado interno de transparência 

na representação de interesses em benefício de países terceiros 

[COM(2023)637] – Parecer da Comissão de Assuntos Constitucionais, 

Direitos, Liberdades e Garantias. 

 

Deputada Autora de Parecer: Patrícia Almeida (CH) 

 

A Senhora Presidente encetou o ponto 3 da OD, passando a palavra à Senhora 

Deputada relatora. 

 

A Senhora Deputada Patrícia Almeida (CH) referiu que estava tudo explanado no 

parecer que fora apresentado a semana passada e distribuído na presente reunião, com 

as alterações aduzidas, tendo em conta as considerações tidas na última reunião.  

 

O Senhor Deputado Eduardo Pinheiro (PS) disse nada ter a opor relativamente ao 

conteúdo do parecer, questionando, porém, a referência, na parte V, a um anexo sobre 

uma declaração de voto do GP CH, que não fora distribuída e que, por isso, 

desconhecia. Precisou que, a integrar o próprio parecer, teria de ter tido conhecimento 
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prévio da mesma, considerando, ademais, que a referida declaração de voto deveria 

constar da ata e não do parecer. 

 

O Senhor Deputado Ricardo Carvalho (PSD) disse acompanhar a posição do GP PS, 

deixando duas notas: o facto de haver uma declaração de voto que não fora distribuída 

pelos GP e o facto de não fazer sentido, num parecer da comissão, acompanhado de 

um projeto de resolução a submeter ao plenário, constar uma declaração de voto de um 

GP como anexo, citando o artigo 177.º do Regimento da Assembleia da República 

(RAR) para dizer que as declarações de voto devem ser vertidas em ata, não devendo 

constar num parecer. 

 

A Senhora Deputada Patrícia Almeida (CH) considerou que os senhores deputados não 

tinham de ter acesso à declaração de voto do GP CH antes de ser apresentada em sede 

de reunião de comissão, dando nota que tal ocorreria a seguir à votação do parecer em 

apreço e que, não havendo consenso para que constasse como anexo ao parecer, que 

a retiraria, expressando, desde logo, a intenção de entregar uma declaração de voto 

escrita a seguir à votação do parecer. 

 

O Senhor Deputado Ricardo Carvalho (PSD) agradeceu o esclarecimento, sugerindo 

que se retirasse a referência à declaração de voto do GP CH nos anexos ao parecer, 

por não fazer sentido, e que a mesma fosse junta à ata da reunião da comissão. Assim, 

disse nada haver a opor ao parecer nos moldes em que fora apresentado. 

 

O Senhor Deputado Eduardo Pinheiro (PS) referiu que o seu GP também não se oporia 

a qualquer declaração de voto, desde que tivesse sido distribuída e fosse do 

conhecimento de todos, uma vez apresentada como anexo ao parecer em apreciação. 

 

A Senhora Presidente referiu a atipicidade do processo em apreço, no sentido em que 

não seguiu o modelo usual, que era adotado tradicionalmente pela CAE, o que resultou 

em adiamentos e às discussões que se registam. Considerou não fazer sentido que se 

incluísse uma declaração de voto como anexo a um parecer, por se tratar de uma 

declaração de voto do GP e não da relatora. Notou que havia uma questão de 

incoerência entre a posição da relatora e a da Comissão, no próprio parecer. Concluiu, 
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porém, que a questão estava sanada, uma vez que a própria Senhora Deputada Patrícia 

Almeida (CH) não fazia questão que a declaração de voto fosse incluída, ficando o 

registo em ata como habitual.  

 

A Senhora Deputada Patrícia Almeida (CH) discordou e disse que o RAR não obrigava 

a que a opinião da relatora tivesse de coincidir com as conclusões do parecer. Percebeu 

a questão da incoerência de posições, mas considerou que uma coisa eram as 

conclusões da CAE e do parecer da 1.ª Comissão e outra coisa era a opinião da relatora, 

enquanto Deputada que também tinha o direito a dar a sua opinião. Assim sendo e tendo 

optado por sanar a referida incoerência eximindo-se de manifestar a sua posição na 

parte II do parecer, considerou anexar ao parecer a declaração de voto com a posição 

do seu GP, citando a alínea d) do n.º 1 do artigo 139.º do RAR. 

 

A Senhora Presidente, consultado o RAR, precisou que o parecer devia conter 

obrigatoriamente as partes I e III, as quais eram objeto de deliberação por parte da 

comissão, podendo incluir um dos anexos na parte IV, como a nota técnica (conforme 

previsto no n.º 4 do artigo 131.º) e que a parte II, de elaboração facultativa e da exclusiva 

responsabilidade do seu autor, não podia ser objeto de votação, modificação ou 

eliminação, de acordo com o n.º 4 do artigo 137.º, e que qualquer deputado ou grupo 

parlamentar podia mandar anexar ao relatório, na parte II, as suas posições políticas, 

como estabelecido no n.º 5 do mesmo artigo. Depois de lido todo o artigo 139.º, concluiu 

que se o GP CH quisesse incluir a sua posição política como anexo deveria intitulá-la 

de “posição política” e não de “declaração de voto”, que representa uma declaração 

apresentada no fim de uma votação e inscrita na ata. Tratando-se da “posição do relator” 

ou da “posição de um grupo parlamentar” ou de qualquer outro deputado, constaria na 

parte II do parecer. Dito isto, perguntou à Senhora Deputada relatora como pretendia 

proceder. 

 

A Senhora Deputada Patrícia Almeida (CH) referiu que a sua posição se encontrava 

registada no parecer apresentado na reunião anterior, reforçando que o RAR permitia 

que a opinião do relator diferisse da do parecer, bem como que qualquer deputado ou 

grupo parlamentar pudesse integrar a sua opinião na parte II. Recordou que tinha 

retirado a opinião da relatora para os senhores deputados da comissão se sentirem mais 
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à vontade em votar o parecer. Porém, e tendo em conta que a declaração de voto não 

seguiria anexa ao parecer, o GP CH colocaria a sua opinião na parte II do parecer, de 

conteúdo exatamente igual ao que constava na parte II da versão do parecer submetido 

a semana anterior. 

 

A Senhora Presidente considerou que, dados os esclarecimentos, era um direito 

regimental que lhe assistia e que, portanto, iria colocar à votação as parte I e III do 

parecer. 

 

O Senhor Deputado Eduardo Pinheiro (PS) considerou que a questão que fora 

levantada nas últimas reuniões não tinha nada que ver com a opinião nem da relatora 

nem do GP CH, mas com a contradição de posição entre o corpo do parecer da CAE, 

em que era afirmado, de forma explícita, que não estava em causa a violação dos 

princípios da subsidiariedade e da proporcionalidade, e a opinião da relatora e do GP 

CH que consideravam o contrário. Considerou que tal não fazia sentido, até por uma 

questão de defesa do próprio relator e, em última análise, da CAE, concluindo não lhe 

parecer adequado nem digno de um parecer apresentado pela CAE. Referiu que o GP 

PS estaria mais confortável com a inclusão da posição do GP CG em anexo (e não na 

parte II). 

 

O Senhor Deputado Ricardo Carvalho (PSD), começando por defender a liberdade de 

opinião de qualquer deputado, considerou que um deputado que era relator de um 

parecer de uma comissão vinculava o respetivo GP e que não faria sentido um relator 

de um GP, qualquer que ele fosse, tivesse uma opinião totalmente distinta da do seu 

GP. Depois, considerou ser um pouco esquizofrénico o relator ter uma opinião num 

sentido na parte II (violação do princípio da subsidiariedade) e o parecer da comissão, 

expresso na parte III, ter uma posição em sentido totalmente distinto (não violação do 

princípio da subsidiariedade). Assim, referiu que, entendendo o GP CH que existia essa 

violação, devia verter essa opinião para o parecer a ser votado, sendo este aprovado 

ou chumbado. Considerou que a CAE estava a tentar contornar a questão 

desnecessariamente, podendo até abrir um precedente relativamente a pareceres 

futuros. Por fim, colocou à consideração do GP CH a revisão ou não do seu parecer, se 

confirmava ou não que havia violação dos princípios da subsidiariedade e da 
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proporcionalidade, e expressar essa posição com coerência para a comissão votar. 

Concluindo que os pareceres não tinham de ser todos aprovados, que em nenhuma 

comissão o eram e que tal fazia parte do processo democrático. 

 

A Senhora Presidente considerou que as disposições do RAR não tinham em conta as 

especificidades das diferentes comissões, designadamente da Comissão de Assuntos 

Europeus. Recordou, porém, que, tratando-se de um pedido de parecer do Governo 

para que a CAE/AR se pronunciasse “sobre as matérias pendentes de decisão em 

órgãos no âmbito da União Europeia que incidam na esfera da sua competência 

legislativa reservada”, de acordo com o estabelecido pela alínea n) do artigo 161.º 

(Competência política e legislativa) da Constituição da República Portuguesa, não 

relevava que a comissão se pronunciasse sobre os princípios da subsidiariedade e da 

proporcionalidade, uma vez que o prazo para essa pronúncia se esgotara no dia 21 de 

outubro de 2024, considerando que todo este processo se tratava de um processo 

atípico, até inusitado. Tudo visto e ponderado, procurou sensibilizar o GP CH e a 

Senhora Deputada relatora que tivessem em conta o acima referido e a estranheza que 

causaria ao Governo e a Bruxelas (Conselho) se a CAE enviasse uma posição de um 

GP na parte II e outra, contrária, na parte III, propondo que se votasse a parte III, que 

não se incluísse a posição da relatora na parte II e se incluísse a posição do GP CH em 

anexo. 

 

A Senhora Deputada Patrícia Almeida (CH) concordou tratar-se de um processo atípico, 

cabendo no dever/poder de acompanhamento, apreciação e pronúncia pela Assembleia 

da República de matéria reservada, em resposta a um pedido remetido pelo Governo. 

Considerou que o escrutínio do princípio da subsidiariedade e da proporcionalidade se 

poderia fazer, ainda que passado tempo sobre o fim do prazo das oito semanas 

sequenciais à publicação da iniciativa por parte da Comissão Europeia, sobretudo, 

considerou, quando, à data, não havia legislação em Portugal referente à matéria em 

apreço. Observou que tinha sido por esta questão ter sido introduzida no ordenamento 

jurídico nacional que o Governo tinha pedido a pronúncia da AR sobre a diretiva em 

negociação. Em relação às contradições referidas durante o debate, precisou que as 

conclusões explicitavam que “face dos considerandos expostos”, ou seja, da explicação 

da diretiva e atento o relatório da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, 
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Liberdades e Garantias (e não à opinião do GP da relatora), a Comissão de Assuntos 

Europeus (e não a relatora), era de parecer favorável. Disse que todos os relatores 

assumiam, fossem eles quais fossem e de que partido fossem, um papel imparcial ao 

elaborar um parecer de comissão. Por isso é que, prosseguiu, quando é aprovado, o 

parecer não é da Deputada X, é da Comissão de Assuntos Europeus e, por isso, 

afirmou, que as conclusões jamais podiam ser diferentes da objetividade da 1.ª 

Comissão e da maioria da CAE, pese embora, na parte II, a relatora pudesse expressar 

a sua opinião ou a de qualquer GP, podendo ser dissonante ou não com as conclusões. 

Concluiu que a CAE era de parecer favorável, tendo em conta o relatório da Comissão, 

competente em razão da matéria, a 1.ª Comissão. 

 

A Senhora Presidente precisou que o pedido que o Governo dirigira à AR não se devia 

ao facto de se ter aprovado uma lei em Portugal a respeito da matéria, mas antes pelo 

facto de a matéria estar em processo legislativo europeu e, por se tratar de matéria de 

competência reservada da AR, ter de haver um parecer da AR para que o Governo 

pudesse prosseguir com as negociações em sede de Conselho com vista à aprovação 

de legislação europeia, no caso, de uma diretiva, que, depois, seria transposta para a 

legislação nacional. Precisou igualmente o facto de o formato de parecer apresentado 

à CAE não respeitar o formato previsto no RAR: a parte I, com a apresentação sumária 

do projeto, proposta de lei, análise jurídica complementar à nota técnica que o relator 

considera relevante, etc.; a parte II, onde deve constar a opinião da relatora, a parte III, 

com as conclusões e a parte IV, havendo, os anexos, solicitando, assim, que o parecer 

em apreço seguisse a referida estrutura regimentalmente prevista, advertindo que as 

partes I e III deveriam ter uma linguagem factual e objetiva, porque eram as partes 

sujeitas a votação. 

 

A Senhora Deputada Patrícia Almeida (CH) disse que faria essa alteração e que 

colocaria a opinião da relatora na parte II, notando, porém, que todos os pareceres 

apresentados, nas diferentes comissões, seguiam a metodologia do parecer 

apresentado e tendo sido já assim anteriormente entregues na CAE. 

 

O Senhor Deputado Eduardo Pinheiro (PS), dando nota que acompanhava a 

metodologia que a Senhora Presidente apresentara, assinalou que a CAE não estava 
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vinculada às conclusões do relatório da comissão competente, importando realizar uma 

avaliação daquilo que é apresentado à CAE. Insistiu que o que estava em causa era o 

facto de a CAE afirmar algo, nas parte I e III, e afirmar o seu contrário na parte II, dando 

nota da dificuldade em compreender um parecer da CAE nesses termos, manifestando 

desconforto num parecer que, numa parte, não punha em causa os princípios da 

proporcionalidade e da subsidiariedade, mas noutra a observância desses princípios era 

posta em causa.  

 

A Senhora Presidente referiu que quem elaborara o RAR não tivera em conta a 

especificidade da Comissão dos Assuntos Europeus, que faz pareceres que não ficam 

apenas na Assembleia da República e no Governo Português, que são enviados para 

as instituições europeias, em Bruxelas. Chamou também a atenção para o facto de o 

relatório da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias ir 

anexo ao parecer, uma vez que a comissão competente para dar o parecer final é a 

CAE. Salientou também que, de maneira nenhuma se poderia interferir no conteúdo da 

opinião da relatora ou da opinião do GP, ou de qualquer outro GP, dando nota que se 

houvesse mais GP ou deputados que também quisessem exprimir a sua opinião, a 

mesma seria incluída na parte II, e que se quisessem fazer declarações de voto, seriam 

incluídas nos anexos. Colocou à votação as parte I e III, registando a sua aprovação por 

unanimidade, na ausência do L, bem como o projeto de resolução a submeter a plenário, 

registando a sua aprovação com os votos favoráveis do PSD, do PS e da IL, com a 

abstenção do CH, na ausência do L. Por fim, solicitou à Senhora Deputada relatora que 

remetesse aos Serviços a parte II do parecer reformulada nos termos definidos durante 

a reunião. 

 

4. Outros assuntos 

 

A Senhora Presidente apresentou a agenda dos trabalhos futuros da CAE, recordando  

a realização de um diálogo online com o relator da Comissão AGRI do Parlamento 

Europeu, em que participariam os senhores deputados Joaquim Barbosa (PSD) e 

António Mendonça Mendes (PS) da CAE e os senhores deputados Amilcar Almeida 

(PSD) e Pedro dos Santos Frazão (CH) da Comissão de Agricultura e Pescas, entre as 

8 e as 9 horas do dia 12 de maio. Informou ainda que no mesmo dia, às 15h00, a CAE 
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reuniria, em audição conjunta com a 11.ª Comissão, com o Senhor Comissário Europeu 

Wopke Hoekstra, responsável pelo pelouro do clima, neutralidade carbónica e 

crescimento limpo, registando a aprovação da grelha de tempos proposta, por 

unanimidade, na ausência da IL e do L.  Informou que, no dia 19 de maio, estava 

agendada a reunião ordinária da CAE, solicitando ao Senhor Vice-Presidente José Dias 

Fernandes (CH) que assegurasse a condução dos trabalhos, tendo obtido a sua 

anuência, que agradeceu. No dia 26 de maio, mencionou o agendamento da audição 

conjunta com as 5.ª, 6.ª e 7.ª Comissões, com o Membro do Tribunal de Contas 

Europeu, Professor João Leão, sobre o Quadro Financeiro Plurianual 2028-2034. 

Mencionou ainda que estava prevista uma reunião, nos dias 15 e 16 de junho, dos 

presidentes das CAE dos parlamentos da Croácia, Espanha, Grécia, Itália e Portugal, 

na Moldova, sobre o processo de alargamento. Notou que a Moldova já organizara uma 

reunião similar com os presidentes das CAE dos países nórdicos e do centro-leste e 

que agora reuniria com os presidente das CAE dos parlamentos dos Estados-Membros 

do Sul. Mencionou que, no dia 16, estaria prevista a audição regimental ao Senhor 

MENE, conjunta com a Comissão dos Negócios Estrangeiros e Comunidades 

Portuguesas, a ser presidida pelo Senhor 2.º Vice-Presidente uma vez que a própria e 

o Senhor 1.º Vice-Presidente estariam na Moldova. Seguidamente, no dia 17, às 15h00, 

estava previsto o debate em plenário com o Primeiro-Ministro, pré-conselho europeu, 

que se realiza dias 18 e 19. No dia 23 de junho, estava prevista a audição pós-conselho 

europeu com o Senhor Ministro dos Negócios Estrangeiros, provavelmente com a 

Senhora Secretária de Estado dos Assuntos Europeus. Referiu ainda que, no dia 7 de 

julho, às 14h00, estava agendada uma reunião, por videoconferência, da CAE com a 

Comissão homóloga do Parlamento da Ucrânia. Por fim, nos dias 12 e 13 de julho, 

ocorreria a reunião dos presidentes da CAE, no âmbito da COSAC, em Dublin, na 

Irlanda, a que acresciam as reuniões ordinárias da CAE. Concluiu, constatando que a 

CAE teria uma agenda cheia nos próximos meses, o que exigira o trabalho de todos. 

Por fim, registou o acordo dos presentes quanto à proposta de grelha para a audição da 

Senhora Provedora Europeia de Justiça, Teresa Anjinho, prevendo o modelo de 10 

minutos iniciais para a apresentação, 5 minutos para os três principais partidos (PSD, 

CH e PS), 4 minutos para a IL e o L, 3 minutos para o PCP e CDS-PP, 2 minutos para 

o BE, o PAN e o JPP e, por fim, 10 minutos para as respostas da convidada, 

significando, ao todo, 55 minutos. 
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5. Apreciação e votação das atas n.º 33 de 18 de março de 2026, n.º 34 de 25 

de março de 2026 e n.º 35 de 31 de março de 2026. 

 

A Senhora Presidente colocou as três atas à apreciação e votação, registando a sua 

aprovação por unanimidade, na ausência da IL. 

 
___________________ 

 

A reunião foi encerrada às 16:55 horas, dela se tendo lavrado a presente ata, a qual, 

depois de lida e aprovada, será devidamente assinada. 

 

A reunião foi gravada, constituindo a gravação parte integrante desta ata.  

 

Palácio de São Bento, 26 de maio de 2026. 

 

A PRESIDENTE 

 

(EDITE ESTRELA)  

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 
 
 

https://media.parlamento.pt/site/XVIILEG/SL1/COM/04_CAE/CAE_20260505.mp3
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Folha de Presenças 
 
Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 
 

 Adriana Rodrigues (PSD) 

 Paulo Moniz (PSD) 

 Ricardo Carlos (PSD) 

 Ricardo Carvalho (PSD) 

 Patrícia Almeida (CH) 

 Pedro Correia (CH) 

 António Mendonça Mendes (PS) 

 Edite Estrela (PS) 

 Eduardo Pinheiro (PS) 

 João Torres (PS) 

 Susana Correia (PS) 

 Rui Tavares (L) 

 António Rodrigues (PSD) 

 Isaura Morais (PSD) 

 Paulo Neves (PSD) 

 Luís Dias (PS) 

 Tiago Barbosa Ribeiro (PS) 
 
 
 
Faltaram os seguintes Senhores Deputados: 
 

 Sofia Machado Fernandes (PSD) 

 Rodrigo Alves Taxa (CH) 
 
 
 
Estiveram ausentes em Trabalho Parlamentar os seguintes Senhores Deputados: 
 

 Ana Silveira (PSD) 

 Eva Brás Pinho (PSD) 

 Regina Bastos (PSD) 

 José Dias Fernandes (CH) 

 Patrícia Nascimento (CH) 

 Jorge Miguel Teixeira (IL) 

 José Cesário (PSD) 

 Nuno Fazenda (PS) 
 

 


